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Desde a década de 70, a partir das transformações na geografia, do diálogo 
com a história e a antropologia, bem como do surgimento de novas formas e técnicas 
de análise com o uso de SGI (Sistema Geográfico de Informação), o estudo do espaço 
e da paisagem despontou como área de interesse para a arqueologia. Encontrando 
fértil terreno, sobretudo nos países de língua anglo-saxã, veio ele a se consolidar nos 
anos 90 como área de debate e especialização sob a forma de ‘arqueologia da 
paisagem’. Tendo por base a relação homem-ambiente, o estudo das formas de 
apropriação da paisagem tem contribuído largamente para o desenvolvimento da 
análise das sociedades ditas “pré-históricas”, apontando novas perspectivas para a 
compreensão da dinâmica dos assentamentos e das práticas sociais e religiosas de tais 
populações. 

O livro ‘Territoires celtiques. Espaces ethniques et territoires des 
agglomérations protohistoriques d’Europe occidentale’ , organizado por Dominique 
Garcia e Florence Verdin, vem no bojo dessa transformação reunir pela primeira vez 
especialistas que não de língua inglesa para discutir a questão da interação humana 
com o ambiente e o espaço sob a forma de ordenação do território e, portanto, da 
paisagem nas sociedades pré-históricas da Europa ocidental. Consiste esta obra, em 
verdade, no resultado do ‘XXIVe colloque  international de l’ AFEAF. Martigues, 1-4 
juin 2000’ , onde ‘territórios dos assentamentos e dos povos proto-históricos da 
Europa ocidental’ constituiu o tema geral de debate com apresentação de vinte e dois 
artigos em contraposição a oito trabalhos em torno do tema regional ‘territórios 
étnicos e territórios cívicos no sudeste da Gália: permanência e mutação (sécs. II a.C. 
– II d.C.)’ . Reúne ele, pois, especialistas franceses, espanhóis, suíços, alemães e 
belgas a tratar do estado atual da pesquisa arqueológica acerca da construção do 
território em diversas regiões da Europa ocidental a partir de diferentes metodologias 
de análise e teorias interpretativas.  

Abrindo o volume, Phili ppe Leveau apresenta um balanço das linhas de estudo 
e abordagem do território, traçando a trajetória do termo e, tendo por base o contra-
ponto com as sociedades greco-romanas, suas implicações políticas, étnicas ou 
cívicas. Porém, ao contrário do que se poderia supor, não está ele a propor a definição 
de fronteiras políticas estáveis de Estados tradicionais na Antigüidade, mas sim 
compreender a dinâmica dos territórios, apontando diferentes formas de uso do espaço 
e da paisagem. Conforme aponta o autor, mais do que um debate, apresenta-se aos 
pesquisadores o desenvolvimento do conhecimento arqueológico não só dos 
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assentamentos, mas, sobretudo, da zona rural, que só recentemente, ainda que de 
forma restrita, começou a ser explorada.   

Em verdade, esta obra procura pontuar os avanços do conhecimento e da 
prática arqueológica para a compreensão dos sítios e artefatos em relação aos locais 
onde foram encontrados. Assim é que a maior parte dos artigos concentra-se em 
estudos de caso ou estudos regionais, analisando a construção e a dinâmica territorial 
em regiões da Península Ibérica, França, Suíça, Alemanha e Bélgica, abrangendo 
desde o período do Bronze final até o período romano.  Fazendo uso de diferentes 
métodos de análise – desde os polígonos de Thiessen até SGI, procuram os autores 
contribuir com estudos que combinam as mais diversas formas de documentos 
(assentamentos, enterramentos, cerâmica, numismática, epigrafia, depósitos votivos, 
santuários, textos clássicos e toponímia), dando uma noção de conjunto e 
complementaridade dos sítios e achados. 

No entanto, não se pode dizer que haja um caráter uníssono nas contribuições 
(neste sentido, muito se lamenta a ausência das discussões na publicação). Por 
exemplo, os trabalhos de R. Plana Mallart e A. M. Ortega, de J. Sanmartí, e de C. 
Belarte e J. Noguera abordam a questão do território de sítios ibéricos segundo uma 
abordagem de cunho mais tradicional, que supõe a estruturação deste a partir da 
criação de lugares centrais (segundo a teoria de Christaller) que dominam vastas 
regiões (modelo/método dos polígonos de Thiessen), controlando vias de 
comunicação, a produção e toda uma hierarquia de assentamentos. 

Dentre os numerosos artigos acerca das sociedades gaulesas, há igualmente 
uma predominância desta sorte de interpretação. Patrice Brun, em sua análise do 
território dos Suessiones, também emprega o método dos polígonos de Thiessen e o 
modelo de lugares centrais a fim de identifi car a dinâmica do território dos Suessiones 
durante os séculos II e I a.C. Entende ele que os oppida constituiriam o centro de 
estruturação do território, constituindo um “ ... nó de redes econômicas, políticas, 
ideológicas que asseguram a coesão territorial” (p.313).  

De forma um tanto diferente, Dominique Garcia faz um balanço das 
transformações do território no sul da Gália desde o Bronze final até fins da Idade do 
Ferro, traçando uma evolução do território, inicialmente ‘ ... pouco hierarquizado (...), 
descontínuo e temporário’ (p.91), sendo depois, durante a primeira Idade do Ferro, 
transformado em vastos territórios étnicos que sofreram profundas mudanças com a 
fundação de Massalía. Para a autora, o interesse massaliota no controle tanto da costa 
quanto da rota rodaniana altera a ordenação do território das populações indígenas da 
Gália meridional, ocasionando a criação de assentamentos ao longo dos rios e 
instigando, no seu entender, uma “urbanização” (pp.95-96). Em verdade, defende ela 
que tal fenômeno se deveria “... a uma evolução da organização social das 
populações indígenas (...), bem como da participação dos gauleses do sul na rede 
comercial mediterrânea” (p.100).  

Já autores como Büchsenschütz, através do caso dos Bituriges, e Gruat e Izac-
Imbert, com a análise do território dos Rutênios, procuram fazer uso de novos 
recursos e vertentes, aproximando-se da produção de linha anglo-saxã. Todavia, 
mesmo esses trabalhos não se desvencilham totalmente do modelo de lugares centrais 
a dominar e estruturar o território. Isso se deve em parte a uma limitação da 
documentação arqueológica, e parte ao uso de uma hierarquização tipológica das 
formas de assentamento.  

Uma interessante contribuição para questionar os modelos generalizantes, em 
particular o monoliti smo dos ‘l ugares centrais’ , é apresentada no artigo de P. Jud e G. 
Kaenel. Trabalhando com o caso das populações do Platô Suíço e sul do Reno na 
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segunda Idade do Ferro ao início do império romano, eles demonstram a existência de 
três formas de ordenação do território, duas delas em regiões atribuídas aos Helvetes – 
na parte ocidental do Platô Suíço uma ocupação mais complexa, fortemente 
estruturada por meio da criação de pontes e rotas, santuários e numerosos oppida, 
enquanto no leste do Platô Suíço, ao contrário, não se verifi ca tão forte organização 
do território. Por outro lado, na região sul do Reno, atribuída aos Rauraci, revela-se 
uma ordenação do território com habitats fortifi cados localizados na periferia do 
território, assegurando suas fronteiras e o controle de vias de passagem essenciais 
para o eixo renaniano (p.304). 

Vale, aqui, igualmente contrapor dois trabalhos que enfocam a relação entre 
território e enterramentos. Thierry Janin empreende uma análise das necrópoles e do 
espaço geográfico no Languedoc ocidental na primeira Idade do Ferro segundo uma 
‘economia de bens de prestígio’ , onde o processo de hierarquização promove a 
criação de centros ‘proto-urbanos’ , que, por sua vez, vêm a estruturar o território 
dessas populações. Por outro lado, Laurent Olivier, Bruno Wirtz e Bertrand Triboulot, 
ao analisar os ‘Conjuntos funerários e territórios do domínio hallstattiano ocidental’ , 
questionam as formas de análise espacial tradicionalmente empregadas na 
arqueologia, propondo, em seu lugar, o uso do conceito de informação espacial, 
obtido a partir do cálculo da combinação de atributos dos contextos funerários em 
estudo. Este método, que vai além dos métodos estatísticos geralmente empregados, 
permite traçar a posição e extensão dos grupos culturais e a agregação de suas 
necrópoles. Donde por meio de uma análise espacial aprofundada, propõem eles um 
estudo da distribuição e projeção territorial das populações da Idade do Ferro na 
Europa centro-ocidental. 

Fechando a obra, Alain Daubigney articula um balanço das interpretações 
teóricas acerca da organização territorial e política aplicadas ao estudo do Bronze 
final e início da Idade do Ferro (até Hallstatt C) na França e na Europa ocidental, 
demonstrando a existência de elites locais emergentes controlando os territórios 
tribais. 

 
Em verdade, evidencia-se, nesta obra, o conflit o de paradigmas que hoje marca 

o estudo das sociedades “pré-históricas” européias. De um lado, as tradicionais 
abordagens estruturalistas, os modelos e métodos homogeneizantes amplamente 
empregados pela arqueologia processual, que mascaram as singularidades locais. De 
outro, temos as abordagens pós-processuais, chamando nossa atenção para estudos 
não generalizantes e uso de métodos que nos permitam analisar essas sociedades de 
forma mais aprofundada, enveredando pela dinâmica local. 

Aqui, esse embate aparece de forma um tanto restrita, pois que a grande 
maioria dos autores se encontra parte ainda fortemente presa aos grandes modelos 
explicativos, e parte seduzida pelas possibili dades abertas por novas tecnologias e 
meios de análise da documentação.  Trata-se, portanto, de um debate em aberto, e 
nem por isso menos fascinante.  


